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e de arranjos jurídicos preliminares, bem como do respectivo prazo contratual;

III - estimativa do aporte e da contraprestação pecuniária eventualmente 
demandada do parceiro público, bem como indicação das fontes de financiamento;

IV - avaliação dos impactos sociais e ambientais e respectivas medidas 
mitigatórias, quando aplicável.

§ 1º A análise dos estudos finais apresentados será conduzida pela Secretaria 
Especial de Planejamento e Parcerias Estratégicas e considerará:

I - o interesse público do projeto;

II - a viabilidade técnica, econômica e ambiental;

III - o impacto social e financeiro para o Município;

IV - a compatibilidade com normas municipais e federais;

V - a conformidade legal dos estudos, sem prejuízo da análise jurídica da 
Procuradoria Geral do Município - PGM;

VI - a sustentabilidade financeira do projeto a longo prazo;

VII - o cronograma de execução proposto.

§ 2º Os estudos que atenderem integralmente aos requisitos do § 1º serão 
considerados aptos.

§ 3º A entrega dos estudos no âmbito da MIP implicará a cessão, à Administração 
Pública Municipal, dos direitos patrimoniais de propriedade intelectual necessários à 
utilização das informações, dos levantamentos, dos estudos, dos projetos e dos demais 
documentos apresentados, no todo ou em parte, para fins de análise, avaliação, revisão, 
consolidação e estruturação de projetos de parceria público-privada, observado o 
disposto neste Decreto, no ato de autorização e, quando houver, no edital de licitação.

Art. 50. A apresentação de Manifestação de Interesse Privado (MIP) pode, a 
critério da Administração Pública Municipal, ensejar a deflagração de licitação caso a 
proposta esteja aderente ao interesse público, podendo a Administração iniciar o 
procedimento licitatório observando-se a ampla divulgação do certame, a garantia de 
concorrência, os critérios objetivos de julgamento, a economicidade, a eficiência e a 
avaliação técnica das propostas concorrentes.

Art. 51. O autorizado somente terá direito ao ressarcimento se os estudos 
decorrentes da MIP apresentada forem, efetivamente, utilizados no certame licitatório, 
observado o disposto no ato de autorização, neste Decreto e na legislação pertinente.

Art. 52. Na hipótese de aproveitamento total ou parcial, pela Administração 
Pública Municipal, dos estudos decorrentes da MIP apresentada e havendo previsão de 
ressarcimento no ato de autorização, no edital de chamamento público ou no edital de 
licitação, conforme o caso, o eventual ressarcimento observará o disposto nos arts. 36 
a 40 deste Decreto.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 53. A modelagem final dos estudos, para fins de abertura do processo 
licitatório, será realizada pelo Grupo Técnico (GT) previsto no art. 28 deste Decreto, o 
qual poderá solicitar aos autores dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos 
selecionados a realização de correções e alterações para atender às demandas dos 
órgãos de controle e às contribuições decorrentes de consulta ou de audiência pública, 
ou, ainda, para que sejam realizados outros aprimoramentos que se façam necessários.

§ 1º O Grupo Técnico (GT) emitirá Relatório Final a respeito da modelagem 
definitiva dos estudos proposta, podendo combiná-la com as informações técnicas 
fornecidas por outros órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, sem 
prejuízo daquelas obtidas junto a outras entidades e a consultores externos porventura 
contratados para esse fim, devendo o referido Relatório Final ser submetido à aprovação 
do Comitê Gestor de Parceria Público-Privada do Município.

§ 2º Para subsidiar as respostas a questionamentos dos órgãos de controle, o 
Grupo Técnico (GT) poderá exigir do autorizado que sejam prestados esclarecimentos a 
respeito de projetos, levantamentos, investigações e estudos selecionados, não cabendo 
complementação de valores de ressarcimento.

§ 3º Após a publicação da seleção, a aprovação dos estudos selecionados e a 
consolidação da modelagem final dos projetos, o Comitê Gestor de Parceria Público-
Privada do Município deliberará sobre a abertura de licitação para a contratação de 
empreendimento.

Art. 54. Os autores ou responsáveis economicamente pelos estudos apresentados 
nos termos deste Decreto poderão participar direta ou indiretamente da licitação ou da 
execução de obras ou serviços, salvo disposição em contrário no edital de chamamento 
público do PMI, no ato de autorização da MIP ou no edital de licitação, observada a 
legislação aplicável.

§ 1º Considera-se economicamente responsável a pessoa física ou jurídica de 
direito privado que tenha contribuído financeiramente, por qualquer meio e montante, 
para custeio da elaboração dos estudos a serem utilizados em licitação para contratação 
do empreendimento a que se refere o art. 1º deste Decreto.

§ 2º Equiparam-se aos autores dos estudos e dos projetos as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico do autorizado.

§ 3º A participação direta ou indireta dos autores ou responsáveis economicamente 
pelos estudos na futura licitação ficará condicionada à inexistência de impedimento legal, 
de conflito de interesses ou de vantagem competitiva indevida, observada a legislação 
aplicável.

§ 4º A participação direta ou indireta dos autores ou responsáveis economicamente 
pelos estudos ficará condicionada à disponibilização prévia, integral e isonômica, aos 
demais interessados, dos estudos, documentos, premissas, bases de dados e informações 
aproveitados pela Administração Pública Municipal na estruturação do empreendimento, 
ressalvados os casos de sigilo legal devidamente motivado.

Art. 55. Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados em dias 
corridos, excluindo-se da contagem o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.

Art. 56. Prorrogam-se para o primeiro dia útil subsequente os prazos vencidos 
em dias não úteis, em dias de ponto facultativo ou em dias em que o expediente na 
Administração Pública Municipal seja suspenso ou encerrado antes do horário habitual, 
desde que devidamente comprovado.

Art. 57. Os prazos poderão, mediante justificativa do gestor competente, ser 
prorrogados ou suspensos, de forma a garantir a adequada condução do procedimento 
e o atendimento ao interesse público.

Art. 58. As disposições relativas à destruição de documentos contidas neste 
Decreto referem-se exclusivamente a documentos não incorporados aos autos do 
respectivo processo administrativo, devendo ser preservados dados, documentos e 
informações necessários à instrução processual, ao registro dos atos administrativos, ao 
controle interno e externo e à transparência pública, observadas as normas aplicáveis 
de gestão documental, processo eletrônico, proteção de dados pessoais e arquivamento 
público.

Art. 59. Os documentos referentes ao PMI e à MIP serão disponibilizados nos 
sítios eletrônicos do Município e da SEPPE, ressalvadas as hipóteses em que o interesse 
público justifique a manutenção do sigilo de documento, por ato fundamentado do(a) 
Secretário(a) Especial de Planejamento e Parcerias Estratégicas.

Art. 60. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado 
o Decreto Municipal n. 13.445, de 22 de fevereiro de 2018, preservada a sua aplicação aos 
chamamentos públicos, manifestações de interesse, autorizações e estudos em curso na 
data de publicação deste Decreto, até o encerramento dos respectivos procedimentos.

CAMPO GRANDE - MS, 17 DE JUNHO DE 2026.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES  
Prefeita Municipal

CATIANA SABADIN ZAMARRENHO
Secretária Especial de Planejamento e Parcerias Estratégicas

SECRETARIAS

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO n. 3/2026.
PARTES: Município de Campo Grande - MS, com Interveniência da Procuradoria - Geral do 
Município e o Sr. Reinaldo Rodrigues Perdomo.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n. 14.133 de 1º de abril de 2021, com alterações 
posteriores e, ainda, está em conformidade com o Edital de Credenciamento n. 
001/2026, anexo ao Processo Administrativo n. 045947/2026-94.
OBJETO: O credenciamento de leiloeiros oficiais para realizar os leilões de alienações 
de bens imóveis pertencentes ao Município de Campo Grande/MS em atendimento as 
demandas da Procuradoria - Geral do Município.
VIGÊNCIA: Seguirá a mesma vigência do edital de credenciamento.
VALOR: O Leiloeiro Oficial receberá como remuneração pelos trabalhos que desenvolver, 
a comissão a ser paga pelos arrematantes compradores, no percentual de 5%, que 
incidirá sobre o valor do bem ou lote arrematado, ficando a contratante dispensada do 
pagamento da taxa do comitente (vendedor).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Não há previsão de dotação orçamentária, vez que 
não haverá despesas decorrentes do presente credenciamento, haja vista que os 
pagamentos das comissões serão efetuados pelos arrematantes compradores, ficando a 
Administração dispensada do pagamento da taxa do comitente.
ASSINATURAS: Cecília Saad Cruz Rizkallah e Reinaldo Rodrigues Perdomo.

CAMPO GRANDE-MS, 9 DE JULHO DE 2026.

CAMILA PEREIRA JARDIM DE SOUZA
Gerente de Técnica Legislativa

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS

EDITAL n. 04/2026-03 PROCESSO SELETIVO DE CREDENCIAMENTO - PROGRAMA 
DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA	 	

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, através da SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE-MS, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, com fundamento no 
art. 37, IX, da Constituição Federal e art. 10, IX, da Lei Orgânica do Município, e con-
forme previsto no subitem 6.19 do Edital de abertura n. 04/2026-01, publicado no Dio-
grande n. 8.335 de 27 de maio de 2026, HOMOLOGA no Anexo Único a este Edital, para 
conhecimento dos interessados, o RESULTADO FINAL com a CLASSIFICAÇÃO GE-
RAL dos candidatos aprovados no presente PROCESSO SELETIVO DE CREDENCIA-
MENTO destinado à seleção e contratação, por prazo determinado, de INSTRUTOR(A) 
DO CURSO DE CUIDADORA DE IDOSOS, para atuar no PROGRAMA ”PROJETO MU-
LHERES QUE TRANSFORMAM” no âmbito da Secretaria Executiva da Mulher, bem 
como ESTABELECE o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data desta pu-
blicação, para interposição de recurso em face do presente Resultado Preliminar, confor-
me estabelecido no item 7 do Edital de Abertura supracitado. O presente credenciamento 
encontra-se fundamentado nas disposições contidas na Constituição Federal, Lei Orgâni-
ca do Município, Lei Federal n. 14.133/2021, não implicando aumento de despesas 
com pessoal, observadas as recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul (TCE/MS). 

CAMPO GRANDE-MS, 09 DE JULHO DE 2026.

ULISSES DA SILVA ROCHA
Secretário Municipal de Governo e Relações Institucionais

ANEXO ÚNICO AO EDITAL 04/2026-03

RESULTADO FINAL (Aberto ao período de interposição de Recurso)
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FUNÇÃO: INSTRUTOR (A) DE CURSO DE CUIDADORA DE IDOSOS – Ampla 
Concorrência

Inscrição Classif. Candidato(a) Data de Nasc. Pontuação

197771 1 Angela Marisa Dias Aguiar 16/03/1969 72

197703 2 Lucas Paniago da Silva 26/12/1996 64

196967 3 Joseane  Recalde Demenciano 02/09/1978 60

197641 4 Thauane de Oliveira Silva 10/08/1994 56

197778 5 Elaine Cristina 02/05/1975 50

197161 6 Sheila Arantes Kreisel Nunes 10/04/1975 48

197167 7 Maria Selma Pereira Ramos 
Pinheiro 26/03/1981 42

196979 8 Magda Gonçalves Jacques 23/04/1969 40

197777 9 Maria dos Santos Andrade 14/09/1985 40

197114 10 Jean Luis Savala 24/08/1985 36

196952 11 Aline Dos Anjos Teixeira 17/08/1984 26

196975 12 Leandro da Silva dos Santos 06/09/1987 20

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

AGÊNCIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

EDITAL DE REVOGAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL GEC/DAC/EMHA Nº 
001/2026

A Agência Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários – EMHA vem pelo 
presente edital REVOGAR A RESCISÃO CONTRATUAL, publicada no DIOGRANDE n. 
8.334, de 27 de maio de 2026 da parte especificada abaixo:

CLIENTE RG/CPF Nº CONTRATO 

JEOVAH SENA SILVA 653.***.***-00 1715 KITS

CAMPO GRANDE – MS, 26 DE JUNHO DE 2026.

CLÁUDIO MARQUES COSTA JUNIOR
Diretor-Presidente da Agência Municipal de 
Habitação e Assuntos Fundiários

EDITAL INFORMATIVO GSF/DDS/EMHA N. 44/2026
A Agência Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários – EMHA, pessoa jurídica 
de direito público, inscrita no CNPJ nº 09.491.273/0001-50, criada pela Lei nº 4.620, 
de 03 de abril de 2008, integrante da organização administrativa do Poder Executivo do 
Município de Campo Grande, nos termos da Lei nº 7.366, de 27 de dezembro de 2024, com 
sede na Rua Íria Loureiro Viana, nº 415, Vila Oriente, Campo Grande/MS, torna pública 
a RELAÇÃO DOS LOTES SORTEADOS no dia 09/07/2026 destinados reassentamento 
das famílias da comunidade ÍNDIO FORTE, no âmbito do PARCELAMENTO JARDIM 
INÁPOLIS, referente ao processo n°69603/2022-79.

SEGUE A LISTA DOS BENEFICIÁRIOS:

SELO QUADRA LOTE NOME CPF

56XA 6 05 TATIANA LIPU DA SILVA 074.XXX.XXX-12

53XA 10 16 RAYANE VICENTE DELFINO 711.XXX.XXX-50

77XA 10 9 GESIEL VICENTE 866.XXX.XXX-15

29XA 10 15 ANTONIO JORGE
JULIANA MOREIRA DE MATOS

780.XXX.XXX-34
006.XXX.XXX-45

66XA 10 08 TELMA MARQUES 059.XXX.XXX-35

54XA 6 10 KLEVER GONÇALVES DELFINO
MEDIMARA FILHO

006.XXX.XXX-19
627.XXX.XXX-60

CAMPO GRANDE-MS, 10 DE JULHO DE 2026.

CLAUDIO MARQUES COSTA JUNIOR
Diretor-Presidente da Agência Municipal
De Habitação e Assuntos Fundiários – EMHA.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA

Edital N. 03/2026-7 - Fundo Municipal de Investimentos Culturais FMIC
PUBLICAÇÃO DOS HABILITADOS E INABILATADOS NO EDITAL
O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA – FUNDAC, no uso de 
suas atribuições legais, e considerando o Edital nº 003/2026, publicado no Suplemento 
Extra II do Diário Oficial de Campo Grande - DIOGRANDE nº 8.306, em 30 de abril de 
2026, RESOLVE: 
Torna público, na forma do Anexo Único deste Edital, a relação dos proponentes 
habilitados e inabilitados na fase técnica e documental.
Abre prazo para recurso de 03 (três) dias, a contar do dia 13 de julho de 2026, 
exclusivamente pela plataforma maiscultura-editais.campogrande.ms.gov.br 
Campo Grande/MS, 10 de julho de 2026.

VALDIR JOÃO GOMES DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente da Fundação Municipal de Cultura – FUNDAC

HABILITADOS:

ARTESANATO
PROPONENTE PROJETO VALOR DO PROJETO

ANDREA PEREIRA LACET 
DE LIMA

MÃOS DE BARRO – 
MULHERES, CULTURA, 
PERTENCIMENTO E 
AUTONOMIA

R$ 67.050,00

FABIANE AVALHAES 
MARÇAL DE BRITTO

MÃOS QUE MODELAM ARTE, 
INCLUSÃO E FUTURO R$ 99.930,00

GISELE DELLA PABA 
PACHECO MENDES MINI MORENA R$ 95.950,00

JONAS  FERREIRA 
CAMINHA

TECENDO SABERES 
ANCESTRAIS NA CIDADE 
MORENA

R$ 100.000,00

MARISTELA CELLA

TECENDO ARTE: INICIAÇÃO 
EM BORDADO FILÉ, 
ECONOMIA CRIATIVA E 
EMPODERAMENTO FEMININO

R$ 95.602,00

MAURO YANAZE MULHERES QUE MOLDAM R$ 55.822,00

CAPOEIRA
PROPONENTE PROJETO VALOR DO PROJETO
ALEX MOTA DE MORAES BERIMBAU NA VILA R$ 100.000,00

ANTONIO LIMA

ENCONTRO DE SABERES 
DA CAPOEIRA: FORMAÇÃO, 
INCLUSÃO E CULTURA 
POPULAR

R$ 79.680,00

CIRCO
PROPONENTE PROJETO VALOR DO PROJETO
KELLY RENATA FIGUEIREDO 
IRIGARAY BRINCADISSO BRINCATURAS R$ 100.000,00

MORENO PEREIRA 
MOURÃO MINHA PRAÇA É UM CIRCO R$ 100.000,00

NAYARA FERNANDA DA 
SILVA FARIAS

MS ACROFEST 2027 – 3A 
EDIÇÃO R$ 100.000,00

VINICIUS MENA BARRETO
MANUAL PARA UM DIA 
COMUM: FORMAÇÃO E 
CRIAÇÃO CIRCENSE

R$ 100.000,00

WAGNER APARECIDO 
PEREZ LONA VIVA CAMPO GRANDE R$ 97.952,00

CULTURA AFRO BRASILEIRA

PROPONENTE PROJETO VALOR DO PROJETO

ARIANE NOGUEIRA 
SANTOS

CÓDIGO GENÉTICO - EM 
TEMPORADA R$ 95.220,00

CULTURA INDÍGENA

PROPONENTE PROJETO VALOR DO PROJETO

GLEYCIELLI  NONATO FESTIVAL KAGUATEKA R$ 100.000,00

CULTURA POPULAR URBANA
PROPONENTE PROJETO VALOR DO PROJETO

ADEMIR LOPES ALVES
PERIFERIA PEDE PAZ - 
EDIÇÃO MULHERISMO 
AFRICANA

R$ 100.000,00

AMANDA LIMA DA SILVA

ALÉM DAS VOZES: 
TEMPORADA DE BATALHA DE 
RIMAS, SLAMS E POESIAS
EM LÍNGUAS VISUAIS

R$ 71.320,00

ELIO ANGELO DA COSTA 
GUIMARÃES ORIGINAL DE RUA FESTIVAL R$ 100.000,00

EURIONILDO LEITE DA 
SILVA MAECAWA LIGA BREAKING 18 ANOS R$ 100.000,00

KLEITON MEDINA THE PRINCE BALL: WINX 
EXPERIENCE R$ 91.520,00

LEONARDO DA SILVA 
ANUNCIAÇÃO FESTIVAL ZN R$ 100.000,00

LUIS HENRIQUE 
CONSTANTINO DA SILVA 

É O RAP MS - MPB (MÚSICA 
PERIFÉRICA BRASILEIRA) R$ 100.000,00

NARA CENTURION CORRIDA DAS DRAG 8 R$ 100.000,00
WAGNER MOURA GOMES 
JUNIOR PULSO DA CIDADE R$ 99.430,00

DANÇA

PROPONENTE PROJETO VALOR DO PROJETO

ANA CAROLINA RAZZINI 
KANEZAKI

FESTIVAL MAHILA – 5º 
ENCONTRO DANÇAS ÉTNICAS 
E POPULARES

R$ 99.500,00

ANA LUCIA DA SILVA EL 
DAHER LABIRINTO R$100.000,00

ASSOCIAÇÃO CULTURAL 
DANÇURBANA 

V EDIÇÃO CIRCULA 
DANÇURBANA R$ 96.096,00

FRANCISCO DE ASSIS DE 
SOUZA SILVA 

PROJETO DANÇAR - 
CORPOEMA R$ 99.946,00

GABRIELA DI DONATO 
SALVADOR SANTINHO

KALIVÔNO: DANÇAR PARA AS 
INFÂNCIAS R$ 95.050,00

GINGA COMPANHIA DE 
DANÇA 

MATÉRIA LIQUIDA 
– ESTADOS DE 
SOBREVIVÊNCIA

R$ 99.999,00


